
 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.514 - RS (2014/0290345-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DIEGO CAMPOS MARQUES 
AGRAVADO : FABIO CAMPOS MARQUES 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E 
PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO.
1. É desnecessária a renovação do pedido de assistência judiciária gratuita, prevista na 
Lei n. 1.060/50, quando da interposição de recurso especial pois, uma vez concedida, 
esta benesse prevalece em todas as instâncias e para todos os atos do processo. 
Precedentes: AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 
DJe 4/3/2015; EDcl no AgRg no REsp 1.481.943/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 31/3/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.492.407/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2015.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.514 - RS (2014/0290345-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DIEGO CAMPOS MARQUES 
AGRAVADO : FABIO CAMPOS MARQUES 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão desta relatoria que reconsiderou decisão da 

Presidência do STJ que negara seguimento a recurso especial por entender necessário o pedido de 

extensão da assistência judiciária gratuita a esta instância recursal.

Os aclaratórios foram rejeitados, conforme ementa de fl. 710.

Na presente irresignação, a agravante alega que "se não há, nos autos de embargos à 

execução – ação autônoma que é -, deferimento da gratuidade de justiça, é de ser reconhecida a 

manifesta deserção do recurso não preparado, nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil" 

(fl. 717).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.514 - RS (2014/0290345-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E 
PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO.
1. É desnecessária a renovação do pedido de assistência judiciária gratuita, prevista na 
Lei n. 1.060/50, quando da interposição de recurso especial pois, uma vez concedida, 
esta benesse prevalece em todas as instâncias e para todos os atos do processo. 
Precedentes: AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 
DJe 4/3/2015; EDcl no AgRg no REsp 1.481.943/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 31/3/2015; AgRg no AgRg no REsp 1.492.407/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2015.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento.

Conforme registrado pelo decisum ora combatido, no julgamento do EAREsp 86.915/SP 

pela Corte Especial, decidiu-se ser desnecessária a renovação do pedido de assistência judiciária 

gratuita, prevista na Lei n. 1.060/50, quando da interposição de recurso especial pois, uma vez 

concedida, esta benesse prevalece em todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos 

expressos termos do art. 9º da Lei 1.060/50. Eis a ementa do citado precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA (LEI 
1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS 
INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.
1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas as 
instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do art. 9º da Lei 
1.060/50.
2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso de expressa 
revogação pelo Juiz ou Tribunal.
3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que o beneficiário refira e 
faça expressa remissão na petição recursal acerca do anterior deferimento da 
assistência judiciária gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa providência 
facilitadora. Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga na 
condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse modo, caso ocorra equívoco 
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perceptivo, por parte do julgador, poderá o interessado facilmente agravar fazendo a 
indicação corretiva, desde que tempestiva.
4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção (AgRg nos EAREsp 86.915/SP, 
Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe 4/3/2015).

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA (LEI 1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). 
CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS 
ATOS DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DESNECESSIDADE.
1. A atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, uma 
vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas as instâncias e 
para todos os atos do processo, nos expressos termos do art. 9º da Lei 1.060/50, 
sendo desnecessário para o processamento do recurso que o beneficiário refira e 
faça expressa remissão na petição recursal acerca do anterior deferimento do 
benefício (AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 
julgado em 26.2.2015, DJe 4.3.2015).
2. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos infringentes para afastar a 
deserção e possibilitar o julgamento do Recurso Especial (EDcl no AgRg no REsp 
1.481.943/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/3/2015).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. PREPARO. JUSTIÇA 
GRATUITA. CONCESSÃO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO. DESNECESSIDADE. 
LEI 1.060/1950.
1. "Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas as 
instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos termos do art. 9º da Lei 
1.060/50. 2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso de 
expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal" (AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 26/02/2015, DJe 04/03/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AgRg no REsp 
1.492.407/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2015).

Oportuno destacar que a alegada deserção do recurso especial interposto pelos ora 

agravados, somente veio a ser apontada pela União com a tramitação do aludido recurso nesta 

Corte, sendo certo que tal matéria não foi, em momento algum, suscitada nas instâncias ordinárias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0290345-5 REsp 1.494.514 / RS

Números Origem:  200671000365392  50060025820144040000  9700121925  RS-200671000365392  
TRF4-00076486220124040000

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO CAMPOS MARQUES
RECORRENTE : FABIO CAMPOS MARQUES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DIEGO CAMPOS MARQUES
AGRAVADO : FABIO CAMPOS MARQUES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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